
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2193377 - DF (2025/0021848-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MOISES ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL PRESUMIDO. PEDIDO
EXPRESSO FORMULADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. SUPOSTO
DESINTERESSE DA VÍTIMA EM REPRESENTAR OU EXECUTAR A
INDENIZAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu

provimento a recurso especial do Ministério Público para restabelecer a
condenação do agravante ao pagamento de indenização por danos morais
decorrentes de violência doméstica. O agravante alega que a vítima não
requereu valor mínimo indenizatório e demonstrou desinteresse em
representar criminalmente, defendendo ser indispensável a manifestação
expressa da parte ofendida para a fixação da reparação civil no âmbito penal. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é válida a

condenação ao pagamento de indenização por danos morais, fixada com base
em pedido expresso do Ministério Público, mesmo diante da ausência de
manifestação da vítima quanto ao interesse em representar criminalmente ou
em ser indenizada. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no Tema

Repetitivo n. 983, admite a fixação de indenização por dano moral,
independentemente de instrução probatória, desde que haja pedido expresso
da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificado o valor.

4. O pedido expresso formulado pelo Ministério Público na denúncia
é suficiente para legitimar a condenação por danos morais, sendo
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desnecessária a ratificação pela vítima ou a demonstração de interesse em
representar criminalmente.

5.  O dano moral decorrente de violência doméstica é presumido (in
), dispensando comprovação específica de sofrimento ou prejuízo.re ipsa

6. O eventual desinteresse da vítima em executar a condenação não
afasta o dever de indenizar, que decorre da prática do crime reconhecido
judicialmente. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. Em casos de violência doméstica, é válida a

fixação de indenização por danos morais com base em pedido expresso do
Ministério Público, ainda que a vítima não manifeste interesse em representar
criminalmente ou executar a condenação. 2. O dano moral decorrente de
violência doméstica é presumido e independe de instrução probatória
específica. 3. Eventual desinteresse da vítima de violência doméstica não
afasta o dever de indenizar decorrente da prática do crime, sendo suficiente o
pedido de indenização formulado pela acusação.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .20 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2193377 - DF (2025/0021848-0)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MOISES ALVES DE SOUZA
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL PRESUMIDO. PEDIDO
EXPRESSO FORMULADO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. SUPOSTO
DESINTERESSE DA VÍTIMA EM REPRESENTAR OU EXECUTAR A
INDENIZAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu

provimento a recurso especial do Ministério Público para restabelecer a
condenação do agravante ao pagamento de indenização por danos morais
decorrentes de violência doméstica. O agravante alega que a vítima não
requereu valor mínimo indenizatório e demonstrou desinteresse em
representar criminalmente, defendendo ser indispensável a manifestação
expressa da parte ofendida para a fixação da reparação civil no âmbito penal. 

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se é válida a

condenação ao pagamento de indenização por danos morais, fixada com base
em pedido expresso do Ministério Público, mesmo diante da ausência de
manifestação da vítima quanto ao interesse em representar criminalmente ou
em ser indenizada. 

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada no Tema

Repetitivo n. 983, admite a fixação de indenização por dano moral,
independentemente de instrução probatória, desde que haja pedido expresso
da acusação ou da parte ofendida, ainda que não especificado o valor.

4. O pedido expresso formulado pelo Ministério Público na denúncia
é suficiente para legitimar a condenação por danos morais, sendo
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desnecessária a ratificação pela vítima ou a demonstração de interesse em
representar criminalmente.

5.  O dano moral decorrente de violência doméstica é presumido (in
), dispensando comprovação específica de sofrimento ou prejuízo.re ipsa

6. O eventual desinteresse da vítima em executar a condenação não
afasta o dever de indenizar, que decorre da prática do crime reconhecido
judicialmente. 

IV. DISPOSITIVO E TESE 
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 1. Em casos de violência doméstica, é válida a

fixação de indenização por danos morais com base em pedido expresso do
Ministério Público, ainda que a vítima não manifeste interesse em representar
criminalmente ou executar a condenação. 2. O dano moral decorrente de
violência doméstica é presumido e independe de instrução probatória
específica. 3. Eventual desinteresse da vítima de violência doméstica não
afasta o dever de indenizar decorrente da prática do crime, sendo suficiente o
pedido de indenização formulado pela acusação.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental MOISÉS ALVES DE SOUZA contra decisão
que deferiu o pedido do Ministério Público e restabeleceu a condenação do agravante em
danos morais.

Em síntese, o agravante insiste na tese de que a vítima não teria interesse em
sua responsabilização patrimonial, visto que “não requereu valor mínimo indenizatório,
seja na fase inquisitorial, seja durante a instrução processual” (fl. 567) – o que acredita
ser elemento indispensável à reparação. Além disso, afirma que “a vítima declarou, desde
a fase policial, que não desejava representar criminalmente contra o réu, sendo
posteriormente intimada, mas deixando de comparecer em juízo” (fl. 567). 

Busca a reconsideração ou remessa do feito ao colegiado, para negar
provimento ao recurso especial.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão recorrida pelos
próprios fundamentos.

No que interessa, assim dispôs a decisão agravada (fls. 551): 
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O recurso é tempestivo e impugna os fundamentos da decisão combatida. Passo, então, à
análise de mérito.

No que interessa, assim dispôs o Tribunal de Justiça (fl. 335):
Na hipótese, apesar de o Ministério Público ter formulado pedido

indenizatório na denúncia (ID 54832486), não houve manifestação de
interesse por parte da vítima. Inclusive, na Delegacia, a ofendida indicou que
não tinha interesse em representar criminalmente contra o réu e, apesar de
intimada, não compareceu em Juízo.

Assim, deve ser afastada a condenação do réu ao pagamento de
indenização por dano moral em favor da vítima.

O entendimento da Corte local não se alinha à jurisprudência do egrégio Superior
Tribunal de Justiça, determinado no Tema Repetitivo n. 983, que exige pedido expresso da
acusação da vítima, mas não de ambos:

Nos casos de violência doméstica contra a mulher praticados no âmbito
doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo indenizatório a
título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte
ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente de
instrução probatória.

[...] 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a condenação do

recorrido por danos morais, conforme fixado na sentença.

 
Não vislumbro motivo para conclusão diversa.

É irrelevante a opinião do agressor a respeito do interesse da vítima em vê-lo
patrimonialmente responsabilizado pelo crime de violência doméstica. Para fins de
reparação, é suficiente que a vítima ou o Ministério Público tenham feito o pedido, não
sendo necessário que ambos o façam ou que a vítima ratifique pedido formulado pela
acusação. 

Com efeito, “A jurisprudência do STJ estabelece que, em casos de violência
doméstica, o dano moral é presumido, dispensando instrução probatória específica, desde
que haja pedido expresso do Ministério Público ou do ofendido.” (AgRg no REsp n.
2.177.605/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/2/2025
, DJEN de ). 24/2/2025

Ademais, como bem exposto pelo Parquet no recurso especial, “Eventual
desinteresse da vítima em executar o título poderá retirar a utilidade prática da
indenização mínima fixada, mas não afasta o dever de indenizar que é decorrente da
própria prática do crime ( ) que foi reconhecido em processo judicial” (fl. 431).in re ipsa

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0021848-0 REsp 2.193.377 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07163307220228070007

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : MOISES ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOISES ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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